
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. LEIS 10.637/2002 E 
10.833/2003. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE. 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS 
DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL.

1. Consoante decidiu esta Turma, "as despesas de frete somente geram crédito 
quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo 
contribuinte vendedor". Precedente.

2. O frete devido em razão das operações de transportes de produtos acabados 
entre estabelecimento da mesma empresa, por não caracterizar uma operação de venda, 
não gera direito ao creditamento.

3. A norma que concede benefício fiscal somente pode ser prevista em lei 
específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do CTN, não se 
admitindo sua concessão por interpretação extensiva, tampouco analógica. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : J MACÊDO S/A 
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: O agravo regimental foi interposto 

contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. LEIS 10.637/2002 E 10.833/2003. REGIME DA 
NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE. TRANSFERÊNCIA INTERNA DE 
MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. 
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Consoante decidiu esta Corte, "as despesas de frete somente geram crédito 
quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo 
contribuinte vendedor". Precedentes.

2. O frete devido em razão das operações de transportes de produtos acabados 
entre estabelecimento da mesma empresa, por não caracterizar uma operação de venda, 
não gera direito ao creditamento.

3. Recurso especial não provido. (e-STJ fl. 418)

A agravante sustenta, em síntese, repisando os mesmos argumentos expendidos 

anteriormente, que o "frete dos insumos entre os estabelecimentos está compreendido na operação de 

venda. Este custo faz parte do preço final e é imprescindível para a atividade final da companhia. Tal 

qual se tem na situação do frete da concessionária de veículos (caso julgado pela Primeira Seção no 

citado RESP 1.215.773), o frete dos insumos para a ora Recorrente é algo inerente e umbilical à 

operação de venda".

Pede, portanto, a reconsideração do decisum, com o reconhecimento do direito de 

creditar-se dos valores do PIS e da COFINS incidente sobre o frete pago quando da transferência de 

seus produtos acabados para seus centros de distribuição.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.014 - CE (2012/0150383-7)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. PIS E COFINS. LEIS 10.637/2002 E 
10.833/2003. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. DESPESAS DE FRETE. 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS 
DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL.

1. Consoante decidiu esta Turma, "as despesas de frete somente geram crédito 
quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo 
contribuinte vendedor". Precedente.

2. O frete devido em razão das operações de transportes de produtos acabados 
entre estabelecimento da mesma empresa, por não caracterizar uma operação de venda, 
não gera direito ao creditamento.

3. A norma que concede benefício fiscal somente pode ser prevista em lei 
específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do CTN, não se 
admitindo sua concessão por interpretação extensiva, tampouco analógica. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
  
  
  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA(Relator): A decisão agravada é do 

seguinte teor na parte que interessa:

Na hipótese vertente, pretende a recorrente creditar-se dos valores do PIS e da 
Cofins incidentes sobre o frete pago quando da transferência de seus produtos acabados 
para seus centros de distribuição, sob o fundamento de que está inserido no conceito de 
insumo, previsto nos arts. 3°, II, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, que cuidam, 
respectivamente, da não cumulatividade do PIS e da Cofins.

Sobre o tema, esta Corte consignou que "as despesas de frete somente geram 
crédito quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam 
suportadas pelo contribuinte vendedor".

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME DA NÃO-CUMULATIVIDADE. 

DESPESAS DE FRETE RELACIONADAS À TRANSFERÊNCIA INTERNA DE 

MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. 

CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Controverte-se sobre a possibilidade de utilização das despesas de frete, 

relacionadas à transferência de mercadorias entre estabelecimentos componentes 

da mesma empresa, como crédito dedutível na apuração da base de cálculo das 

contribuições à Cofins e ao PIS, nos termos das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.

2. A legislação tributária em comento instituiu o regime da 

não-cumulatividade nas aludidas contribuições da seguridade social, devidas pelas 

empresas optantes pela tributação pelo lucro real, autorizando a dedução, entre 
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outros, dos créditos referentes a bens ou serviços utilizados como insumo na 

produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda.

3. O direito ao crédito decorre da utilização de insumo que esteja vinculado 

ao desempenho da atividade empresarial. As despesas de frete somente geram 

crédito quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam 

suportadas pelo contribuinte vendedor.

4. Inexiste, portanto, direito ao creditamento de despesas concernentes às 

operações de transferência interna das mercadorias entre estabelecimentos de 

uma única sociedade empresarial.

5. Recurso Especial não provido. (REsp 1147902/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 06/04/2010).

Destarte, merece ser mantido o acórdão recorrido, pois se harmoniza com o 
entendimento firmado por este Tribunal.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

Das razões recursais, infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de 

infirmar a decisão agravada.

Com efeito, ficou assentado na decisão agravada que o acórdão recorrido decidiu a espécie 

em consonância com a orientação firmada po esta Turma, de que "as despesas de frete somente geram 

crédito quando relacionadas à operação de venda e, ainda assim, desde que sejam suportadas pelo 

contribuinte vendedor".

É o que se extrai da leitura dos arts. 3°, II, das Leis n°s 10.637/2002 (PIS) e 10.833/2003 

(COFINS), na qual fica cristalino que a previsão normativa para desconto de crédito é apenas em 

relação ao frete na operação de venda, desde que sejam suportados pelo vendedor. O caso em debate, 

entretanto, é diverso, não estando inserido no referido dispositivo. Consta da própria inicial que "a 

impetrante é uma empresa que tem como atividade principal a industrialização e comercialização de 

farinha de trigo e seus derivados (e-STJ fl. 3). E "todas as produções das fábricas (produtos acabados) 

são transferidos para os seus Centros de Armazenagem e Distribuição, dispostos estrategicamente em 

diversos Estados Brasileiros" (e-STJ fl. 4).

Ademais, a norma que concede benefício fiscal somente pode ser prevista em lei 

específica, devendo ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111 do CTN, não se admitindo sua 

concessão por interpretação extensiva, tampouco analógica, como foi bem destacado nos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL  TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PIS E COFINS. 
CREDITAMENTO. ART. 3º DA LEI 10.833/03. FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA. 
INTERPRETAÇÃO LITERAL. ART. 111 DO CTN. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Em relação a ofensa ao art. 535 do CPC, não se conhece de Recurso Especial 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. O art. 3º, IX, da Lei 10.833/2003 restringe o creditamento ao frete na operação 
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de venda de mercadoria, não contemplando o transporte da entrada dos produtos no 
estabelecimento industrial.

3. Nos termos do art. 111 do CTN, impossível interpretação ampliativa a norma 
que confere benefício fiscal.

4. Não se conhece de Recurso Especial cuja fundamentação seja deficiente. 
Incidência, por analogia, da Súmula 284/STF.

5. Rever o entendimento do Tribunal a quo quanto à forma de uso do "óleo 
combustível" e à finalidade dos contêineres no caso concreto demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, obstado consoante previsão da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial da empresa parcialmente conhecido e não provido.
Recurso Especial da União não conhecido. (REsp 1.237.707/PR, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1/4/2011)

TRIBUTÁRIO - ICMS - ANISTIA DE MULTA MORATÓRIA - VEDADA 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA PARA INCLUIR MULTA PUNITIVA.

(...)
6.  Enfim, a concessão de qualquer favor legal na ordem tributária deve ser 

interpretada de forma restritiva e literal, pois, como ensina SAMPAIO DÓRIA, "não se há 
de estender a generosidade ou renúncia de quem libera terceiros de suas obrigações a 
hipóteses não expressas e literalmente contempladas." ("Imunidades Tributária e Impostos 
de Incidência Plurifásica Não-cumulativa, in XI Curso de Aperfeiçoamento em Direito 
Constitucional Tributário", Ed. Resenha Tributária, 1985, p. 15.) Recurso especial 
improvido. (REsp 1184836/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
29/04/2010)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE. ISENÇÃO. LEIS 7.713/88 E 8.541/92. IMPOSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. ART. 111 DO CTN.

(...)
3. As normas instituidoras de isenção, nos termos do art. 111 do CTN, por 

preverem exceções ao exercício de competência tributária, estão sujeitas à regra de 
hermenêutica que determina a interpretação restritiva em decorrência de sua natureza. Não 
prevista, expressamente, pelas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003 a exclusão dos juros de 
capital próprio da base de cálculo do PIS e da COFINS, incabível fazê-lo por analogia. 
Precedente: REsp. 921.269/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 14/06/2007, p. 272.

4. Recurso especial não provido. (REsp 1.212.976/RS, minha relatoria, Segunda 
Turma, DJe 23/11/2010)

MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO 
DISTRIBUÍDOS AOS SÓCIOS/ACIONISTAS. INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS. 
NATUREZA DE DIVIDENDOS. IMPOSSIBILIDADE. ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. ART. 111 DO CTN. OMISSÃO QUANTO A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.

I - Incabível a análise de omissão quanto à análise de dispositivo constitucional, 
em razão da falta de interesse da parte, eis que suficiente a oposição de embargos 
declaratórios para ensejar o prequestionamento na via do recurso extraordinário. 
Precedente: AgRg no Ag nº 799.362/RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 05/03/07.

II - Discute-se, nos presentes autos, a incidência na base de cálculo do PIS e da 
COFINS dos juros sobre capital próprio (JCP), com base no Decreto nº 5.164/2004, o qual 
reduziu a zero a alíquota das referidas contribuições, excluindo as receitas decorrentes dos 
JCP e de operações de hedge.

III - Os juros sobre capital próprio não possuem natureza de lucro ou dividendo, 
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mas de receita financeira.
IV - De acordo com a Lei nº 9.249/95, apresentam-se os juros sobre capital 

próprio como uma faculdade à pessoa jurídica, que pode fazer valer de seu creditamento 
sem que ocorra o efetivo pagamento de maneira imediata, aproveitando-se da capitalização 
durante esse tempo. Além do mais, ao contrário dos dividendos, os JCP dizem respeito ao 
patrimônio líqüido da empresa, o que permite que sejam creditados de acordo com os 
lucros e reservas acumulados.

V - As normas instituidoras de isenção (art. 111 do CTN), por preverem exceções 
ao exercício de competência tributária, estão sujeitas à regra de hermenêutica que 
determina a interpretação restritiva, dada à sua natureza. Não prevista, expressamente, a 
hipótese de exclusão dos juros de capital próprio da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
pelas Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, incabível fazê-lo por analogia.

VI - Recurso especial improvido. (REsp 921.269/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ 14/06/2007, p. 272 RDDT vol. 144, p. 119)

Ressalto, ainda, que no julgamento do REsp 1.215.773/RS (repetitivo), da Primeira Seção, o 

em. Ministro Cesar Asfor Rocha, designado para lavrar o acórdão, deixou claro que o caso então 

apreciado não guardava qualquer relação com o REsp 1.147.902/RS, adotado na decisão ora agravada. 

Confira-se o texto do voto vencedor:

Para afastar qualquer dúvida, devo ressaltar, por outro lado, que o acórdão 
proferido nos autos do RESP 1.147.902/RS, da Segunda Turma, Ministro Herman 
Benjamin, DJe de 6.4.2010, não tem pertinência com o caso em debate, não dizendo 

respeito a transporte de bens para revenda. O referido precedente envolve simples 
"transferência interna das mercadorias entre estabelecimentos de uma única sociedade 
empresarial".

Por fim, evidencia-se que a norma do art. 557 do Código de Processo Civil também não é 

capaz de reformar ou anular a decisão agravada, submetida, agora, a este colegiado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão agravada 

por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0150383-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.335.014 / CE

Números Origem:  200781000199499  468157  510179920

PAUTA: 11/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J MACÊDO S/A
ADVOGADO : CELSO LUIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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